
Documento oficial a preencher pela Entidade Adjudicante


(não publicar nos procedimentos por negociação concorrencial) 

ANÚNCIO DE CONCURSO PARA CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
<Designação do contrato>
<Local - Área/região e país/países>
1. 
Referência
< Referência >
2. 
Procedimento
Procedimento por negociação concorrencial 
3. 
Programa
< IPA / IEVP / ICD/ IEDDH/ ISN/ IE / IPI / FED/ Outros >
4. 
Financiamento
Convenção de financiamento 
5. 
Entidade Adjudicante
· QUER a União Europeia, representada pela Comissão Europeia, em nome e por conta do(s) país(es) beneficiário(s) (gestão centralizada dos contratos)
· QUER < o Beneficiário> (gestão descentralizada dos contratos)

ESPECIFICAÇÕES DO CONTRATO
6. 
Tipo de contrato
<Preço global / baseado em honorários>
7. 
Descrição do contrato
<Número máximo de linhas recomendado: 10 >
8. 
Número e designação dos lotes
< Se for caso disso >
9. 
Orçamento máximo
[Em caso de gestão centralizada dos contratos: <Montante> EUR ou Em caso de gestão descentralizada dos contratos: EUR / <código ISO divisa nacional>] 

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
10. 
Elegibilidade

[ORÇAMENTO:
A participação está aberta a todas as pessoas colectivas [que participem individualmente ou em grupo (consórcio) de proponentes] estabelecidas num Estado-Membro da União Europeia ou num país ou território das regiões abrangidas e/ou autorizadas pelos instrumentos específicos aplicáveis ao programa ao abrigo do qual é financiado o contrato (ver igualmente o ponto 23 infra.). A participação está igualmente aberta a organizações internacionais. A participação de pessoas singulares é regida pelos instrumentos específicos aplicáveis ao programa a título do qual o contrato é financiado.]
[FED:
A participação no concurso está aberta em igualdade de circunstâncias a todas as pessoas singulares e colectivas (que participem individualmente ou em grupo (consórcio) de proponentes) estabelecidas num dos Estados-Membros da União Europeia, Estados ACP ou num país ou território autorizado pelo Acordo de Parceria ACP-CE no âmbito do qual o contrato é financiado (ver rubrica 23). A participação está igualmente aberta a organizações internacionais.]  A participação de pessoas singulares ou colectivas que não sejam elegíveis implicará a exclusão automática das pessoas em causa.  Se as pessoas não elegíveis forem membros de um consórcio, a sua exclusão implica a exclusão do consórcio.
11. 
Número de propostas
As pessoas singulares ou colectivas em causa não podem apresentar mais do que uma proposta independentemente da forma de participação (entidade jurídica individual ou líder ou parceiro de um consórcio que apresente uma proposta).  Caso uma pessoa singular ou colectiva apresente mais do que uma proposta, todas as propostas em que essa pessoa tenha participado serão excluídas.
[Em caso de lotes:
Os proponentes podem apresentar uma proposta para um único lote, vários lotes ou todos os lotes, mas apenas uma proposta por lote. Os contratos serão adjudicados lote a lote e cada lote constituirá um contrato separado. Não podem ser impostos limites ao número de lotes que podem ser adjudicados a um proponente.] 
12. 
Motivos de exclusão
Juntamente com a proposta, os proponentes devem apresentar uma declaração assinada, cuja minuta figura no formulário de apresentação de propostas, de que não se encontram em nenhuma das situações de exclusão referidas na secção 2.3.3 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da UE. 
13. 
Subcontratação
< Precisar se a subcontratação é autorizada e, em caso afirmativo, qual a percentagem máxima do valor contratual que pode ser objecto de subcontratação>

CALENDÁRIO PROVISÓRIO
14. 
Data prevista de início do contrato
< Data >

15. 
Período de execução das tarefas
<A precisar >


CRITÉRIOS DE SELECÇÃO E DE ADJUDICAÇÃO
16. 
Critérios de selecção
Os critérios de selecção devem ser claros e não discriminatórios, não podendo ir além do âmbito do contrato. O período de referência não pode ir além dos 3 anos precedentes. Há que ter em conta quais os documentos comprovativos a solicitar para os critérios de selecção correspondentes. Os critérios de selecção são aplicados à(s) entidade(s) que assina(m) o contrato e não aos peritos cujos currículos são avaliados na avaliação técnica. Ver a secção 2.4.11 do Guia Prático dos procedimentos contratuais no âmbito das acções externas da UE.
Em função do projecto e no respeito pelo princípio de igualdade de tratamento, podem ser publicados e aplicados critérios distintos relativamente a pessoas singulares. Se não for utilizada, a referência a pessoas colectivas e pessoas singulares é suprimida. 
São aplicáveis os critérios de selecção dos proponentes seguidamente enunciados. Se as propostas forem apresentadas por um consórcio, os critérios de selecção são aplicáveis ao consórcio no seu conjunto:
1)
Capacidade económica e financeira do proponente (com base no ponto 3 do formulário de apresentação de proposta). Se o proponente for uma entidade pública, deverão ser apresentadas informações equivalentes.

Este critério tem por objectivo determinar se o proponente (ou seja, o consórcio no seu conjunto, caso a proposta seja apresentada por um consórcio):

· não ficará economicamente dependente da Entidade Adjudicante se o contrato lhe for adjudicado; e
· tem estabilidade financeira suficiente para assegurar a execução do contrato proposto.

Exemplos de critérios financeiros aplicáveis a pessoas colectivas:

· o volume de negócios médio anual do proponente deve ser superior ao orçamento máximo anual do contrato (ou seja, o orçamento máximo indicado no anúncio de concurso dividido pela duração inicial do contrato, em anos, se esta exceder 1 ano); e
· as médias de caixa e equivalentes de caixa são positivas no início e no fim do exercício.

Pessoas colectivas:

a) <critério de referência>

b) etc.

[Exemplos de critérios financeiros aplicáveis a pessoas singulares:

· os recursos financeiros disponíveis do proponente devem ser superiores ao orçamento máximo anual do contrato (ou seja, o orçamento máximo indicado no anúncio de concurso dividido pela duração inicial do contrato, em anos, se esta exceder 1 ano); e
· o proponente não pode estar em situação financeira deficitária, incluindo as dívidas, no início e no fim do exercício.

Pessoas singulares:

a)
<critério de referência>
b)
etc ]
2)
Capacidade profissional do proponente (com base no ponto 4 do formulário para apresentação de propostas)

Este critério tem por objectivo determinar se o proponente (ou o consórcio no seu conjunto, caso a proposta seja apresentada por um consórcio):

· dispõe dos recursos humanos e dos conhecimentos técnicos necessários para assegurar a execução do contrato proposto;

· não é apenas uma “sociedade de fachada” ou seja, não possui os conhecimentos técnicos específicos nos domínios relacionados com o contrato e se limita meramente a designar e propor peritos que correspondam à descrição do projecto

As condições de referência não devem ser demasiado prescritivas para dissuadir propostas do tipo descrito no parágrafo anterior

Exemplos de critérios profissionais aplicáveis a pessoas colectivas:

· possui as habilitações profissionais apropriadas para o presente contrato, por exemplo, <especificar>;

· pelo menos <número proporcional à quantidade de conhecimentos técnicos necessários para o presente contrato> trabalham actualmente para o proponente em domínios relacionados com este contrato e
· pelo menos 20 % do número total dos efectivos do proponente que trabalham este ano em domínios relacionados com este contrato têm vínculo contratual permanente.

Pessoas colectivas:

a) <critério de referência>

b) etc.

[Exemplos de critérios profissionais aplicáveis a pessoas singulares:

· possui as habilitações profissionais apropriadas para o presente contrato, por exemplo <especificar>;

· trabalha actualmente/trabalhou durante os últimos 3 anos como <gestor /chefe de equipa, etc.> com <número proporcional à quantidade de conhecimentos técnicos necessários para o presente contrato> colaboradores em domínios relacionados com este contrato.

Pessoas singulares:

a)
<critério de referência>
b)
etc. ]
3)
Capacidade profissional  do proponente (com base nos pontos 5 e 6 do formulário para apresentação de propostas)
Este critério tem por objectivo determinar se o proponente (ou o consórcio no seu conjunto, caso a proposta seja apresentada por um consórcio):

· dispõe dos conhecimentos técnicos e da experiência necessários para assegurar a execução do contrato proposto

Exemplo de critérios técnicos aplicáveis a pessoas colectivas:
· o proponente obteve bons resultados, no mínimo, pelo menos em <um/dois/três> projecto(s) com um orçamento no mínimo equivalente ao do presente contrato em <especificar domínios> que foi/foram executados ou concluídos em qualquer momento durante o seguinte período: <3 anos que precedem a data-limite de apresentação das propostas, especificar as datas>.
(Isto significa que o(s) projecto(s) a que o proponente se refere poderá/poderão ter sido iniciado(s) ou executado(s) ou concluído(s) em qualquer momento durante o período indicado, mas não deve(m) necessariamente ter sido iniciado(s) e concluído(s) durante esse período, nem ter sido executado(s) durante a totalidade desse período. O proponente pode fazer referência a uma parte de um projecto quando o contrato não esteja ainda concluído; nesse caso, só pode ser tido em conta a parte que tenha sido concluída com êxito e o proponente deverá poder apresentar documentos que demonstrem que essa parte foi concluída com êxito, por exemplo uma declaração da entidade que encomendou ou adquiriu os referidos serviços.)   
Pessoas colectivas:

a) <critério de referência>

b)
etc
Exemplo de critérios técnicos aplicáveis a pessoas singulares:

· o proponente obteve bons resultados, no mínimo, pelo menos em <um/dois/três> projecto(s) com um orçamento no mínimo equivalente ao do presente contrato em <especificar domínios> que foi/foram executados ou concluídos em qualquer momento durante o seguinte período: <3 anos que precedem a data-limite de apresentação das propostas, especificar as datas>.
(Isto significa que o(s) projecto(s) a que o proponente se refere poderá/poderão ter sido iniciado(s) ou executado(s) ou concluído(s) em qualquer momento durante o período indicado, mas não deve(m) necessariamente ter sido iniciado(s) e concluído(s) durante esse período, nem ter sido executado(s) durante a totalidade desse período. O proponente pode fazer referência a uma parte de um projecto quando o contrato não esteja ainda concluído; nesse caso, só pode ser tido em conta a parte que tenha sido concluída com êxito e o proponente deverá poder apresentar documentos que demonstrem que essa parte foi concluída com êxito, por exemplo uma declaração da entidade que encomendou ou adquiriu os referidos serviços.)   
Pessoas singulares:

a)
<critério de referência>
(b)
etc ]

Qualquer operador económico pode, se necessário e relativamente a um contrato específico, recorrer a competências de outras entidades, independentemente da natureza jurídica do vínculo que tenham entre si. Neste caso, deve provar à Entidade Adjudicante que disporá dos meios necessários para a execução do contrato, apresentando, por exemplo o compromisso assumido por essas entidades de que colocam os meios ao seu dispor. Tais entidades, por exemplo a sociedade-mãe de um operador económico, devem respeitar as mesmas regras de elegibilidade e nomeadamente, a da nacionalidade, que são aplicáveis ao mesmo operador económico.
17. 
Critérios de adjudicação
A proposta economicamente mais vantajosa.


APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
18. 
Data-limite de recepção das propostas
 A data-limite de recepção das propostas é especificada no ponto 7 das Instruções aos proponentes.
19. 
Formulário de apresentação das propostas e informações a fornecer
As propostas devem ser enviadas utilizando o formulário normalizado correspondente (disponível no seguinte endereço Internet: http://ec.europa.eu/europeaid/work/procedures/implementation/services/index_en.htm ), devendo a minuta e as instruções ser rigorosamente observadas.
Não será considerada qualquer outra documentação (brochuras, cartas, etc.) enviada juntamente com a proposta.

20. 
Modalidades de apresentação das propostas
As propostas devem ser enviadas à Entidade Adjudicante utilizando os meios especificados no ponto 7 das Instruções aos proponentes.

Não serão aceites propostas enviadas por quaisquer outros meios.

21.
Alteração ou retirada das propostas
Os proponentes podem alterar ou retirar as suas propostas através de uma notificação escrita, antes da data-limite de apresentação das propostas.  As propostas não podem ser alteradas após a data-limite para sua apresentação.
Tal notificação de alteração ou de retirada deve ser elaborada e apresentada em conformidade com o ponto 7 das Instruções aos proponentes. O sobrescrito exterior (bem como o respectivo sobrescrito interior) devem ostentar a menção «Alteração» ou «Retirada», consoante o caso.
22. 
Língua operacional
Todas as comunicações por escrito no âmbito do presente concurso e contrato devem ser redigidas em português.

23. Base jurídica

[ORÇAMENTO:
<Regulamento ou outro instrumento a título do qual será financiado o presente contrato > ]

[FED:

Acordo de Parceria ACP-CE, assinado em Cotonu, em 23 de Junho de 2000, tal como alterado.]
24. 
Informações adicionais eventuais, por exemplo horas de abertura da Entidade Adjudicante.
< Se for caso disso >
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